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CONTRATO Nº 44/2023

Processo nº 23244.001504/2023-84

  

Unidade Gestora: [158156]

  

CONTRATO DE CONSTRUÇÃO DA 3ª FASE
DO  GINÁSIO  POLIESPORTIVO  DO CAMPUS
TARAUACÁ QUE CELEBRAM ENTRE SI O
INSTITUTO FEDERAL DO ACRE E A
EMPRESA  BOMFIM & SOUSA COMERCIO,
CONSTRUCAO E LIMPEZA LTDA.

O  INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ACRE –  IFAC,  autarquia Federal
vinculada ao Ministério da Educação – MEC, inscrito  no CNPJ/MF sob o nº 10.918.674/0001-23, com
endereço na Via Chico Mendes, 3084, Lote 37D, Bairro Triângulo Novo CEP: 69906-302,  neste ato
representado pela  Magnífica  Reitora, Senhora  Rosana Cavalcante dos Santos, brasileira, casada,
nomeada pelo Decreto Presidencial de 28 de setembro de 2020, publicado no DOU nº 187, seção 2,
página 1, de 29/09/2020, residente e domiciliada no munícipio de Rio Branco - AC, doravante
denominada CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa BOMFIM & SOUSA COMERCIO, CONSTRUCAO E
LIMPEZA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.022.391/001-26, localizada  à Rua Lazaro Teixeira dos
santos, nº68, Vila da amizade, CEP: 69.909-646 Rio Branco  - AC, doravante denominada CONTRATADA,
neste ato representada pelo Senhor(a) Antonio Monteiro de Sousa Neto, brasileiro, portador do CPF nº
xxx.xxx.xxx-81, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do RDC Eletrônico nº 01/2023,
processo nº 23244.001504/2023-84, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por
preço global realizada nos termos da Lei 12.462 de 05 de agosto de 2011, Lei n°12.980 de 28 de maio de
2014, do Decreto n°7.581 de 11 de outubro de 2011, Decreto nº 8.080, de 20 de agosto de 2013, Lei
Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, Instrução
Normativa SLTI/MPOG n°05, de 07 de novembro de 2013, Instrução Normativa SLTI/MPOG n°01, de 19 de
janeiro de 2010, Instrução Normativa nº 02/2009-SLTI/MPOG, Instrução Normativa nº 03/2018 do MPDG
e, subsidiariamente, a Lei 8.666/1993, e as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos e sujeitando-
se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as Cláusulas e condições a seguir
estabelecidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de engenharia para a 3ª
Fase de Construção da Quadra Poliesportiva do Campus Tarauacá do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Acre - IFAC, que será prestada nas condições estabelecidas no Projeto Básico e
demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu
origem a este instrumento contratual.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório do RDC nº 01/2023 e seus
Anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. A obra será executada sob regime de execução indireta, licitação do tipo menor preço,
mediante empreitada por preço global, de acordo com o disposto na alínea “a”, do inciso II do art. 10 da
Lei nº 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência contratual será de 300 (trezentos) dias corridos, contados a partir da
data da assinatura do instrumento contratual, considerando as possíveis prorrogações, nos termos da Lei
n.º 8.666/93.

3.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a
pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

3.3. Na execução do Contrato serão observados o seguinte prazo:

3.4. O prazo para a execução dos serviços será de 210 (duzentos e dez) dias corridos, contados
a partir do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pelo IFAC.

3.5. A execução das obras observará os prazos e as etapas previstas no Cronograma Físico-
Financeiro que constitui parte integrante deste Instrumento.

3.6. A eventual reprovação das obras e serviços em qualquer fase de execução, não implicará
em alterações de prazo, nem eximirá a contratada das penalidades contratuais.

3.7. Os pedidos de prorrogação solicitados pela contratada deverão se fazer acompanhar de
relatório circunstanciado e de novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas.
Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização do Contratante.

3.8. Os pedidos de prorrogação de prazo deverão ser dirigidos pela Contratada à Contratante,
até 30 (trinta) dias antes da data de término do prazo de execução da obra.

3.9. O Recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade
da obra nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato.

3.10. O Contratante toma posse do objeto do Contrato dentro de 3 (três) dias da data da
formalização do Termo de Recebimento Definitivo.

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO

4.1. O valor total da contratação é de R$  1.764.000,00  (um milhão setecentos e sessenta e
quatro mil reais), de acordo com os valores especificados na Proposta, Cronograma Físico-Financeiro e
homologação do RDC n° 01/2023.

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas para atender às despesas equivalentes ao cumprimento do objeto deste
instrumento têm como fonte:

EMENDA: PTRES 218023/ Ação 20RL/ N.D. 44.90.51/ Fonte 1000  e PI L20RLP1576N no valor
de R$ 1.764.000,00 (um milhão setecentos e sessenta e quatro mil reais).

6. CLÁUSULA SEXTA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

6.1. 6.1. O modelo de controle do objeto a ser executado pela CONTRATADA e a fiscalização
pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico, anexo do Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO
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7.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Projeto Básico.

8. CLÁUSULA  OITAVA – GARANTIA DA EXECUÇÃO

8.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes
do Projeto Básico.

9. CLÁUSULA NONA  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas nos itens 06  e
07 do Projeto Básico, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – SUBCONTRATAÇÃO

10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações
estabelecidas no item 10 do Projeto Básico, anexo do Edital, e na proposta da contratada.

11. CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA – REAJUSTE

11.1. As regras acerca do reajuste de preços são as estabelecidas no Projeto Básico.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE

12.1. A CONTRATANTE poderá modificar unilateralmente este Contrato, com as devidas
justificativas, nos termos do art. 65, da Lei nº 8.666/93, para melhor adequação às finalidades do
interesse público, respeitando todos os direitos da CONTRATADA.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 13, inciso II do Decreto
nº 7.893 de 2013.

14.2. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões do objeto deste Contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato a ser firmado, conforme art. 13, inciso II do Decreto nº 7.983, de 2013.

14.3. As alterações contratuais decorrentes de alegação de falhas ou omissões em qualquer das
peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não
poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se
esse percentual para verificação dos limites do art. art. 13, inciso II do Decreto nº 7.983, de 2013.

14.4. A diferença percentual entre o valor global do Contrato e o preço global de referência não
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha
orçamentária.

14.5. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação
de todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce
que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas,
especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu
conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n.
7.983/2013.

14.6. A diferença percentual entre o valor global do Contrato e o preço global de referência
poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato em casos
excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos
unitários do sistema de referência utilizado na forma do Decreto n. 7.983/2013, assegurada a
manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.

14.7. O serviço adicionado ao Contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço
deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por
ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência,
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ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos no § 1º do art. 65
da Lei nº 8.666, de 1993.

14.8. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução,
medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço
do Edital.

14.9. No caso de não atendimento por parte da CONTRATADA da solicitação feita pelo
CONTRATANTE, aquela se submeterá às penalidades prevista neste Contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES

15.1. É vedado à CONTRATADA:

15.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.3. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

16.1. A execução dos serviços e a disciplina inerente ao recebimento do objeto são  aquelas
prevista no item 5 do Projeto Básico, anexo do Edital..

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

17.1. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências
contratuais, de acordo com o disposto nos Artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.

17.2. A rescisão deste Contrato poderá ser:

17.2.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

17.2.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração;

17.2.3. judicial, nos termos da legislação.

17.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

17.4. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

17.5. Constituem motivo para a rescisão deste Contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a
impossibilidade da conclusão do serviço, no prazo estipulado;

d) o atraso injustificado no início do serviço;

e) a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

f) a subcontratação total ou parcial do seu objeto;

g) o desatendimento das determinações regulares emanadas da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do
art. 67 da Lei nº 8.666/93;

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) a dissolução da CONTRATADA;
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k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que prejudique a execução deste Contrato;

l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada
a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;

m)   a supressão, por parte da CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do
valor inicial deste Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº
8.666/93, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entres os contratantes,
nos termos do inciso II, § 2º do art. 65 da referida Lei;

n) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de serviços já executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a
situação;

p) a não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução
de serviço, nos prazos contratuais;

q) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato;

r) contratação de trabalho noturno, perigos ou insalubre a menores de 18 (dezoito)
anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme determina o inciso XVIII do art. 78 da Lei
nº 8.666/93; e

17.6. Conforme o disposto no Inciso IX, do art. 55, da Lei 8666/93, a CONTRATADA reconhece os
direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, do referido Diploma
Legal.

17.7. O IFAC poderá realizar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito e a aplicação das
penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem
como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem
da execução do contrato;

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos relacionados a este Contrato regular-se-ão pelos preceitos de Direito
Público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições
de Direito Privado, na forma dos artigos. 54 e 55, inciso XII, da Lei n.º 8.666/93 ou regulamento.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DO FORO

20.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária de Rio Branco – Acre - Justiça Federal.
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E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO MONTEIRO DE SOUSA NETO, Usuário Externo,
em 31/08/2023, às 17:28, conforme horário oficial de Rio Branco (UTC-5), com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rosana Cavalcante dos Santos, Reitora, em 04/09/2023,
às 08:32, conforme horário oficial de Rio Branco (UTC-5), com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SMAYLLE SOBRALINO NOBRE, Testemunha, em
04/09/2023, às 08:34, conforme horário oficial de Rio Branco (UTC-5), com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Tiago Araujo de Souza, Testemunha, em 04/09/2023, às
09:07, conforme horário oficial de Rio Branco (UTC-5), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ifac.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0807695 e
o código CRC A8DD9CB8.

Referência: Processo nº 23244.001504/2023-84 SEI nº 0807695
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